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I  I  ––  Â m b i t o  d o  r e g i m e Â m b i t o  d o  r e g i m e   

I  I  --  Â m b i t o  d o  r e g i m e Â m b i t o  d o  r e g i m e   

 

1. Os trabalhadores têm direito ao abono de um subsídio de refeição no valor estabelecido na 

regulamentação da Empresa, nas condições abaixo indicadas. 

 

2. Têm direito ao subsídio de refeição por inteiro os trabalhadores que se encontrem nas 

seguintes condições: 

 

a) Os trabalhadores que cumpram totalmente o respectivo período normal de trabalho diário e 

por cada dia em que se verifique esse cumprimento. 

 

b) Os trabalhadores que, num período normal de trabalho diário, interrompido por um intervalo 

de descanso, prestem apenas, nos dois meios períodos em que aquele se divide, uma 

quantidade de trabalho não inferior a quatro horas e trinta minutos. 

 

c) Os trabalhadores cujo período normal de trabalho diário não seja interrompido por um 

intervalo de descanso, desde que prestem seguidamente uma quantidade de trabalho não 

inferior a quatro horas e trinta minutos. 

 

3. Têm direito a metade do valor do subsídio de refeição os trabalhadores que se encontrem 

nas seguintes condições: 

 
--  Os trabalhadores que prestem trabalho apenas em meio período normal de trabalho diário 

numa quantidade não inferior a: 
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--  três horas e trinta minutos, para os trabalhadores cujo período normal de 

trabalho semanal é de trinta e seis horas; 

 

--  quatro horas, para os trabalhadores cujo período normal de trabalho semanal é 

de quarenta horas. 

 

4. Têm também direito a metade do valor do subsídio de refeição os trabalhadores cujo 

período normal de trabalho não seja interrompido por um intervalo de descanso, desde que 

prestem seguidamente uma quantidade de trabalho não inferior a: 

 

§ três horas e trinta minutos, para os trabalhadores cujo período normal de 

trabalho semanal é de trinta e seis horas; 

§ quatro horas, para os trabalhadores cujo período normal de trabalho semanal é 

de quarenta horas. 

 

I I  I I  ––  Situações excepciona Situações excepciona is que não implicam a perda ou a redução do subsídio de refeiçãois que não implicam a perda ou a redução do subsídio de refeição  

Sem prejuízo do disposto em I, não determinam a perda ou a redução do subsídio de refeição, 

as seguintes situações: 

 

a) Ausências ao serviço para exercício da actividade sindical até ao limite mensal dos créditos 

de horas atribuídos. 

 

b) Ausências ao serviço pelos membros da Comissão e Sub-comissões de trabalhadores para 

exercício da sua actividade até ao limite mensal dos créditos de horas atribuídos. 

 

c) Ausências ao serviço no âmbito do regime previsto para os trabalhadores-estudantes. 

 

d) Dispensas diárias parra efeitos de amamentação ou aleitação. 

 

e) Ausências ao serviço no início ou reinício da prestação de trabalho motivadas por atraso das 

circulações ferroviárias usualmente utilizadas pelo trabalhador nas suas deslocações para o 

local de trabalho. 

 

f)Ausências ao serviço motivadas por doação de sangue. 
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I I I  I I I  –  P r e s t a ç ã o  d e  t r a b a l h o  e m  d i a  f e r i a d o  o u  d e  d e s c a n s o  s e m a n a l P r e s t a ç ã o  d e  t r a b a l h o  e m  d i a  f e r i a d o  o u  d e  d e s c a n s o  s e m a n a l   

As situações de prestação de trabalho em dia feriado ou de descanso semanal não implicam a 

perda ou a redução do subsídio de refeição. 

  

IV IV --  Prestação de trabalho em regime de horário de trabalho flexível ou de isenção de horário  Prestação de trabalho em regime de horário de trabalho flexível ou de isenção de horário 

d e  t r a b a l h od e  t r a b a l h o   

As situações de prestação de trabalho em regime de horário de trabalho flexível ou de isenção 

de horário de trabalho não implicam a perda ou a redução do subsídio de refeição. 

  

V  V  --  P r e s t a ç ã o  d e  t r a b a l h o  e m  r e g i m e  d e  t r a b a l h o  a  t e m p o  p a r c i a l P r e s t a ç ã o  d e  t r a b a l h o  e m  r e g i m e  d e  t r a b a l h o  a  t e m p o  p a r c i a l   

Nas situações de prestação de trabalho em regime de trabalho a tempo parcial, o subsídio de 

refeição é devido nos mesmos termos em que é devida a retribuição do trabalho assim 

prestado, sofrendo a redução proporcional à da retribuição, em função do número de horas de 

trabalho prestado. 

 

V I  V I  --  S i t u a ç õ e s  q u e  i m p l i c a m  a  p e r d a  d o  s u b s í d i o  d e  r e f e i ç ã o S i t u a ç õ e s  q u e  i m p l i c a m  a  p e r d a  d o  s u b s í d i o  d e  r e f e i ç ã o   

Determinam a perda do subsídio de refeição as situações abaixo indicadas: 

 

a) Reembolso, por parte da Empresa, aos trabalhadores, da despesa efectuada com a 

refeição. 

 

b) Atribuição, pela Empresa, de uma ajuda de custo, em virtude de deslocação, que inclua a 

despesa efectuada com a refeição. 

 

 

 

           O Responsável pelas Relações de Trabalho 
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